
AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 100.180 PARANÁ
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DEMORAESAGTE.(S) :NARELLY DE OLIVEIRA MARTINSADV.(A/S) : FELIPE MATHEUS GOMES MAXIMOAGDO.(A/S) : FUNDACAO ESTATAL DE ATENCAO EM SAUDE

DO ESTADO DO PARANA - FUNEAS-PARANAADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO QUE
DECIDIDO POR ESTE TRIBUNAL NO JULGAMENTO DA ADI 3.395.
VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA COMUM. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno em face de decisão que negou seguimento à

Reclamação.
II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO
2. Discute-se suposta violação ao entendimento firmado pela

CORTE nos autos da ADI 3.395, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Esta CORTE se manifestou no sentido de que “compete à Justiça

comum pronunciar-se sobre a existência, a validade e a eficácia das relações entre
servidores e o poder público fundadas em vínculo jurídico-administrativo” (RCL
4.069 MC-AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Redator p/ Acórdão Min.
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de 06/06/2011).

4. A origem da controvérsia está justamente na análise da existência,
validade e eficácia do vinculo jurídico-administrativo mantido entre as
partes, circunstância jurídica suficiente para atrair a competência da
Justiça Comum (ARE 1.319.512, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES,
DJe de 30/04/2021).

IV. DISPOSITIVO
5. Recurso de Agravo a que se nega provimento.


